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PRocEsso LICITATÓRI0 Ne oo3/2024

MODÂLIDADE INEXIGIBILIDADE NE OO3 /2024

EMENTA: DIREITo ADMINI§TRATM. LEt 14.133/21. ACERCA DA
LEGATTDADE DA coNTRATAÇÃo, Nos rERJr,tos Do ART. 74, tNcrso tr
DA LEI NC I4.I33/ZL,

Emerge o prcsente parcccr solicitado pela Comissão Permanentê de Licitaçâo, do

Munícipio de Lagoa do ouro/PE, acerca da legalidade da CONTRATAçÂO DO SHOW enfÍStICO

DO CANTOA "RENAN CRUZ", A SER REALIZADO NO DIÂ 13 DE 

'ANEIRO 

DE 2024, PARA

ÂnRESENTAçÃo EM nRAçA puBLIcA NAs FESTIvIDADEs DE REIs Do DIsrRIro oE Iclpó,
uO ttlUwICÍptO OE LAcoA DO OURO/PE, nos termos do art. 74, inciso II da Lei ne 14.!33/Zt.

O Parecer a seguir exposto é dotado de caráter eminentemente opinativo, tendo por

finalidade apresentár os aspectos técnico-jurídicos acerca das providências legais essenciais à

abertura de procedimento de inexigibilidade de licitação.

Essencialmente deve ser o processo instruído com os elementos que a Lei de

Licitâções elenca de forma bastante nítida, valendo salientar que devem ser visualizados como um

todo e não como artigos esparsos.

Destârte, emitimos o presente pârecer, ressaltando sempre que o exame dos motivos

determinantes do ato em análise cabe ao Ordenador de Despesas, para quem devem os autos

serem remetidos, com fins de verificar a oportunidade e conveniência.

REI.ATADOS OS FATOS. PASSO A OPINÂR.

Primeiramente, destâco competir a este Consultor lurídico, nos termos do parágrafo

único do arügô 53 da Lei Federal ne L4.133 /21, prestar consultoria sob o prisma csEitamente

jurÍdico, não lhe cabendo adentrar em aspcetos relaüvos à conveniência ê à oportunidade da

prática dos atos administrativos, reservados à esfera discricionária do administrador público

Iegalmente competentÊ. Tampouco cabe a csta consultoria examinar quêstôes de natureza

eminentemente técnica, administraüva e/ou financeira. Ademais, destaco que à presente

manifêstaçào apresenta natureza mcramênte opinativa e, por tal motivô, as oricntações
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apresêntadas não se tornam vinculantes para o gestor público, o qual pode, de forma justificada,

adotar orientação contrária ou diversa daquela emanada por esta Consultoria furÍdica.

Analisando a contratação em questão, cumpre inicialmente destâcar que, a

Consütuição Federal, em seu ertigo 37, inciso )fiI, impõe comô regra o procedimênto licitatório,

deixando como cxcêçôcs êxclusivamentê os casos previstos na le$slaçáo especÍfica, senão

vciâmos:

Art 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos
princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e,

também, ao seguinte:

t.,.1
XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serüços,
compras e alienações serão contratados mediante processo de licitação pública
que assegure igualdade de condições a todos os concorrenteg com cláusulas que
estabelegam obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da
proposta, nos termos dâ lei, o qual somente permitirá as exigências de
qualificação técnica e econômica indispensáveis à garanüa do cumprimento das
obrigações.

O inciso acima transcrito foi regulamentado pela Lei Federal ne 14.133/Zl,1ue

permite dois tipos de exceção à regra que obriga a realização de certame licitatório. Sâo os casos

de dispensa e os de inexigibilidade de licitação.

A obrigatoriedade da realização do procedimento licitatório é um corolário do

princípio consütucional da isonomia, previsto na Constituiçâo Federal de 1988 (art. 5e, ll, pelo

qual, todos devem receber tratamento igual pelo Estado. Evitâ-se, desse modo que os parceiros

sejam escolhidos por critérios de amizade pessoal e outros interesses que não o da consecução da

Íinalidade pública. Assim, o obieto imediato e próprio da licitação é evitár a ocorrência do arbítrio

e do favoritismo. Segundo o constitucionalistâ Alexandre de Morais, "a licitação representa,

portanto, a oportunidade de atendimento ao interesse público, pelos particulares, numa situação

de igualdade".

Sempre que haja possibilidade de concorrência, sem preiuízo ao interesse público,

deverá haver licitação. A contratação direta, sem realizaçâo do prévio certame licitatório, somente

é admitida excepcionalmente, nâs hip6teses trazidas na própria lei. Tais situaçõcs, contudo,

configuram-se em exceções à regra geral. A licitação é regra; a contratação direta, exceção.

Assim, reüradas as hipóteses de excepcionalidade, é obrigatória a realização do

procedimento licitatório pela Administração Pública.
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Tendo em vista o valor da confatação, os serviços podem ser realizados, com fulcro

no art. 74, inciso Í1, da Lei L4.L33/21, vejamos:

lrl. Z+. É. inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos
casos de:
I - aquisição de materiais, de equipamentos ou de gêneros ou contratação de
serviços que só possam ser fornecidos por produtor, empresa ou representantc
comercial exclusivos;
II - conh'atação de prcflsslonâl do setor arüsdco, dlrebmente ou por melo
de empresário exclusivo, desde que cunsagrado pela crítica especiallzada
ou pela oplnlão públlcai
III - conúataÉo dos setuintes serviços técnicos especializados de naürreza
predominantemente intelectuâl com profissionâis ou empresâs de notória
especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e

divulgação:
a) esu.rdos técnicos, plane.iamentos, projetos básicos ou projetos executivos;
b) pareceres, perÍcias e âvâliaçôes em geral;
c) assessorlâs ou consultorias técnlcas e audltorlas flnanceiras ou trlbutárlâs;
di flscalizagão, supervlsão ou gerenclamento de obras ou serúços;
e) patrocínio ou defesa de causas judiciais ou administrativas;
fl treinamento e aperfeiçoamento de pessoal;
g) restauraSo de obras de arte e de bens dc valor histórico;
h) controles de quâlldade e tecnológico, ânálises, testes e ênselos de campo e

laborâtorlels, lns$umentâçâo e monltoramento de parâmetrôs específlcos de

obras e do melo amblentÊ e dêmâls serúços de engenharia que se enquadrem no
dlsposto nestê lnclso;
IV - objetos que devam ou possam scr contratados por meio de crcdcnciamentoi
V- aquisição ou locação de imóvel cujas caractcrísticas de instalações e de
locâlização tornem necessária sua escolha,

§ 1e Para flns do dlsposto no inclso I do cápuL deste ârtlgo, â Adminlstrâçâo
deverá demonstrar a inüabilidade de compeüção mediantÉ atestádo dc
exclusiüdade, contrato de exclusividade, declaração do fabricante ou ouüo
documento idôneo capaz de comprovar que o objeto é fornecido ou Prestado por
produtor, empresa ou representante comerclal exclusivos, vedada a preíerência
por marca especíÍica,

§ 2c Para flns do dlsposto no lnclso II do caput destc ardgo, considera'se
empr€sárlo êxclusivo a pessoa flslca ou iurídlca que possua conEato,
declaração, carta ou ouro documento que ateste a excluslüdade
pêrmanentê e conÉnua de rtpresentagão, no Pals ou em Estado especiffco,
do pmflsslonal do setor ar1ísüco, afastada a posslbllldade de contxataÉo
dlreta por iner.lgtbilidade por meio de emprêúrio cúm representaÉo
resfita a evento ou local específico.
§ 3q Para Rns do disposto no inciso III do caput deste artigo, considera-se de

notória especlalização o proflsslonal ou a empresâ cujo conceito no câmpo de sua

especialidade, decorrente de desempenho ant€rior, estudos, experiência,
publlcáções, or8ânizaçáo, aparelhamento, equlpe técnica ou ouEos requlsitos
rêlaclonados com suas adüdades, permitâ inferlr que o seu trabalho é essencial

e reconhecidamente adequado à plena sâtisfação do objeto do conb:ato.

§ 4e Nâs contratâções com fundâmento no inciso III do caput deste artigo, é

vedada a subcontratáção de empresas ou a atLlaÉo de pronssionais distintos
daqueles que tenham iustiRcádo a inexigibilidade.

Fs. ao 9rogrrEtc.62 | C.nlrc I 1.9ô. do OqÍe'pÊ
Fsne: lg 7) !786-lt5€ I F.xi ( 87) l7€6't172

A inexigibilidade dc licitaÇão é uma dessas modalidàdcs dc côntratação direta. O

artigo 74, da Lei ne 14.133 /2l clcnca os possíveís casos de inexigibilídade.
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§ 5r Nâs contrâtâçóês com fundamento no lnclso V do câput dêste artlgo, devem
ser observados os seguintes requisitos:
I - avaliação préüa do bem, do seu estado de conservação, dos custos de
adaptâçôes, quendo imprescindíveis às necessidades de utilização, e do prazo de
amortização dos investimentos;
II - certificação da inexistência de imóveis públicos vagos e disponíveis que
atendâm ao obieto;
III - iustificativas que demonstrem a singularidade do imóvel a ser comprado ou
locado pela Administração e que evidenciem vantagem para ela. (grífos nossos)

Nesse caso, portanto, o legislador entendeu que, em função da natureza artística

descrita anteriormente no inciso II, não se iustificaria a realização de um procedimento licitatório

pela Administração.

Depreende-se, pois, que, nessa hipótese, a legislação autoriza que se reduzam as

formalidades prévias às contratações pela Administração Pública.

Destârte, ante o que foi amplamente exposto, sob o pálio do artigo 74, inciso II da Lei

Federal n0 14.133/21 e suas alterações posteriores, norma que rege a matéria em apreço, entende

este Assessor ]urídico que a Administração deve observar todos os requisitos elencados, a fim de

evitar preiuízos a Administração do Município de Lagoa do Ouro/PE. Seia o presente remetidos

para o Gestor do Contrato, para análise e decisão final.

É o parecer, smi,

Datado e assinado digitalmente
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